
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 164.418 - RS (2010/0040168-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : VALDECIR GARCIA MACIEL 
ADVOGADO : ALESSANDRO TERTULIANO DA COSTA PINTO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE FALTA 
DE RAZOABILIDADE NA REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. TESE NÃO APRECIADA NO AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT NO 
PONTO, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME DOLOSO NO CURSO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTA GRAVE (ART. 52 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS). 
POSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO PELA 
TERCEIRA SESSÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 
1.176.486/SP. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. LEI N.º 12.433/2011. 
NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. PRINCÍPIO DA 
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. 
APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Não há como se conhecer da alegação de desproporcionalidade na 
revogação do livramento condicional, ocorrida em razão do ulterior trânsito em 
julgado da condenação que já havia ensejado a suspensão do referido benefício. 
Tal fundamento não foi ventilado pela Defesa nas instâncias antecedentes, 
razão pela qual não pode ser analisado por esta Corte, sob pena de supressão de 
instância.

2. No agravo em execução, impugnou-se a suspensão do livramento 
condicional em razão da falta de título condenatório definitivo relativo ao novo 
delito – o que, de qualquer forma, não é ilegal. Isso porque o cometimento de 
outro delito no decorrer do livramento condicional autoriza sua pronta suspensão 
cautelar. Inteligência do art. 145 da Lei de Execução Penal.

3. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012).

4. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
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de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

5. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do benefício do 
indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no decreto 
concessivo da benesse. Precedentes.

6. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi reafirmada, 
por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 
Vinculante n.º 9.

7. Porém, a partir da edição da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, o 
art. 127 da Lei de Execuções Penais, passou a dispor que, "[e]m caso de falta 
grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado 
o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar." Assim, não ocorre mais a perda de todos os dias remidos, mas 
apenas até 1/3 (um terço) do tempo, cabendo ao Juízo das Execuções, com certa 
margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando em conta "a natureza, 
os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a 
pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da 
LEP. 

8. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra incidir 
retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição da 
República.

9. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente concedido, para que a falta grave cometida interrompa tão somente 
o prazo para progressão de regime, e para determinar que o Juiz das Execuções 
Penais, na parte referente à perda total dos dias remidos, profira nova decisão, à 
luz da novel disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do pedido e, nessa parte, deferir parcialmente a 
ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 164.418 - RS (2010/0040168-9)
  
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : VALDECIR GARCIA MACIEL 
ADVOGADO : ALESSANDRO TERTULIANO DA COSTA PINTO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 

VALDECIR GARCIA MACIEL – o qual, segundo documentação dos autos, "apresenta várias 

condenações que, somadas, totalizam 13 anos, 09 meses e 10 dias, além de multa, pela 

prática de dois delitos de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, na forma 

tentada, um furto majorado pelo repouso noturno e um roubo majorado tentado" (fl. 27) –, 

contra ato proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

A Corte Impetrada, ao manter a decisão do Juízo das Execuções que suspendeu o 

livramento condicional, em razão do cometimento de novo crime pelo Paciente durante o período 

de prova, proferiu acórdão assim ementado (fl. 97):

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO. FALTA GRAVE. BENEFÍCIO SUSPENSO. 

Cometendo novo delito o apenado, durante o período de prova, 
segundo o que autoriza o artigo 145 da Lei de Execuções Penais, pode o 
juiz suspender o livramento condicional até o julgamento definitivo deste 
delito, dependendo, a revogação do benefício, entretanto, do trânsito em 
julgado. Na espécie, a decisão condenatória pelo novo delito até já 
transitou em julgado, tendo sido remetidos os autos ao primeiro grau em 
10/09/2009.

RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE 
REGIME MANTIDA. NOVA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS E PERDA DE EVENTUAIS DIAS REMIDOS.

Cometendo falta grave o apenado, tal como a prática de novo 
delito, é de ser mantida a regressão de seu regime de cumprimento de pena e 
a perda de eventuais dias remidos, fixando-se nova data-base para a 
concessão de novos benefícios. Jurisprudência desta corte. 

AGRAVO DESPROVIDO."

Na presente impetração, alega a Defensora Pública, em suma, que a prática de 

crime durante o livramento condicional não pode ensejar sua suspensão, por ferir o princípio da 

proporcionalidade e por não se tratar o art. 145 da Lei de Execuções Penais de comando 
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imperativo, mas de uma faculdade do Juiz das Execuções ("[p]raticada pelo liberado outra 

infração penal, o Juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o 

Ministério Público, suspendendo o curso do livramento condicional, cuja revogação, 

entretanto, ficará dependendo da decisão final").

Requer, liminarmente e no mérito, seja restabelecido o livramento condicional e, 

ainda, considerada ilegal a alteração da data-base para concessão de novos benefícios e a perda 

dos dias remidos.

Indeferi o pedido liminar às fls. 115/116, ocasião em que dispensei as 

informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 127/133, pela denegação.

É o relatório.

 

Documento: 1138160 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2012 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 164.418 - RS (2010/0040168-9)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE FALTA 
DE RAZOABILIDADE NA REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. TESE NÃO APRECIADA NO AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT NO 
PONTO, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME DOLOSO NO CURSO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTA GRAVE (ART. 52 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS). 
POSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO PELA 
TERCEIRA SESSÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 
1.176.486/SP. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. LEI N.º 12.433/2011. 
NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. PRINCÍPIO DA 
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. 
APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Não há como se conhecer da alegação de desproporcionalidade na 
revogação do livramento condicional, ocorrida em razão do ulterior trânsito em 
julgado da condenação que já havia ensejado a suspensão do referido benefício. 
Tal fundamento não foi ventilado pela Defesa nas instâncias antecedentes, 
razão pela qual não pode ser analisado por esta Corte, sob pena de supressão de 
instância.

2. No agravo em execução, impugnou-se a suspensão do livramento 
condicional em razão da falta de título condenatório definitivo relativo ao novo 
delito – o que, de qualquer forma, não é ilegal. Isso porque o cometimento de 
outro delito no decorrer do livramento condicional autoriza sua pronta suspensão 
cautelar. Inteligência do art. 145 da Lei de Execução Penal.

3. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012).

4. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

5. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do benefício do 
indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no decreto 
concessivo da benesse. Precedentes.

6. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
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impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi reafirmada, 
por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 
Vinculante n.º 9.

7. Porém, a partir da edição da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, o 
art. 127 da Lei de Execuções Penais, passou a dispor que, "[e]m caso de falta 
grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado 
o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar." Assim, não ocorre mais a perda de todos os dias remidos, mas 
apenas até 1/3 (um terço) do tempo, cabendo ao Juízo das Execuções, com certa 
margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando em conta "a natureza, 
os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a 
pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da 
LEP. 

8. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra incidir 
retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição da 
República.

9. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente concedido, para que a falta grave cometida interrompa tão somente 
o prazo para progressão de regime, e para determinar que o Juiz das Execuções 
Penais, na parte referente à perda total dos dias remidos, profira nova decisão, à 
luz da novel disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

                                            VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Informam os autos que, após o preenchimento dos requisitos legais, foi deferido o 

pedido de livramento condicional formulado pelo Paciente. Porém, ainda no período de prova, em 

26 de dezembro de 2008, foi preso em flagrante delito pela prática do crime de roubo tentado, 

motivo pelo qual o benefício foi suspenso cautelarmente pelo Juízo das Execuções, até o 

eventual trânsito em julgado da sentença condenatória (fl. 40).

Inicialmente, o writ não pode ser conhecido quanto à tese de que a prática de 

crime durante o livramento condicional não pode ensejar sua suspensão, por ferir o princípio da 

proporcionalidade.

Isso porque no agravo em execução interposto perante a Corte antecedente 

impugnou-se, em verdade, a suspensão cautelar do livramento, tomada a efeito pelo Juízo das 

Execuções, sob o fundamento de que esta não exige o trânsito em julgado da condenação.

Porém, foi esclarecido pelo próprio Tribunal a quo no acórdão impugnado o que 

se segue (fl. 102):

"Não bastasse a desnecessidade de trânsito em julgado da decisão 
condenatória relativa ao novo delito, tanto para a configuração de falta 
grave, quanto para a suspensão do livramento condicional, verifico, nas 
informações contidas no site deste Tribunal de Justiça, que a condenação 
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do agravante no tocante ao novo delito, Apelação-Crime n.º 70029922309, 
nº de origem 20800048050, já transitou em julgado, sendo remetidos os 
autos ao primeiro grau em 10/09/2009."

Desta feita, a Impetrante ora impugna, em verdade, a revogação do livramento, 

sob novo fundamento – de que a medida é desproporcional. Porém, a tese de legalidade na 

revogação do livramento, após o noticiado trânsito em julgado, não foi ventilada pela Defesa 

nas instâncias antecedentes, razão pela qual não pode ser analisada por esta Corte, sob pena 

de supressão de instância.

De qualquer forma, relativamente à suspensão cautelar do livramento condicional 

pelo Juízo das Execuções, é firme o entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que o cometimento de outro delito no decorrer do livramento condicional autoriza 

sua pronta suspensão.

Por oportuno, confira-se o disposto no art. 145 da Lei de Execução Penal, ad 

litteram:

"Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz 
poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o 
Ministério Público, suspendendo o curso do livramento condicional, cuja 
revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final."

Ora, de acordo com o disposto no art. 86 do Código Penal, a revogação do 

livramento condicional é que pressupõe a existência de sentença transitada em julgado. Por isso, 

a jurisprudência desta Corte:

"EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE 
NOVO DELITO. SUSTAÇÃO CAUTELAR DURANTE O PERÍODO DE 
PROVA. EXTINÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, ressalvado o entendimento 
da Relatora, cometido novo delito, deve o magistrado adotar a providência 
prevista no art. 145 do Código Penal, vale dizer, suspender cautelarmente o 
benefício, sob pena de extinção da reprimenda.

2. Hipótese em que o magistrado da execução suspendeu 
cautelarmente o livramento condicional, de forma expressa, no curso do 
período de prova. Inviável, assim, a pretendida extinção da pena.

3. Ordem denegada." (HC 212.509/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA 
THEREZA, DJe de 26/03/2012.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  SUSPENSÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM RAZÃO DO NOVO CRIME. 
DESNECESSIDADE.
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1. Registre-se que não viola o princípio da colegialidade a 
apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Além disso, a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no 
julgamento de agravo regimental, supera eventual violação ao princípio da 
colegialidade.

3. No mérito, em razão de sua natureza cautelar, a suspensão do 
livramento condicional não demanda o trânsito em julgado da decisão 
condenatória pelo novo delito. Na verdade, como já referido na decisão 
agravada, é a sua revogação que o exige. Assim deve ser por definição da 
própria lei penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1249313/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 
01/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE NOVO 
CRIME NO CURSO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. SUSPENSÃO DO 
BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. O simples fato de haver o apenado cometido outro delito no 
decorrer do livramento condicional autoriza a suspensão cautelar do 
benefício. Inteligência do art. 145 da Lei de Execução Penal.

Consoante o disposto no art. 86 do Código Penal, a revogação do 
benefício é que pressupõe sentença transitada em julgado.

Precedentes.
2. Ordem denegada." (HC 139.490/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe de 14/12/2009.)

O Juízo das Execuções ainda determinou a perda dos dias remidos e a alteração 

da data base para novos benefícios.

Quanto à alteração da data-base primeiramente mencione-se que, segundo 

entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo 

Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do 

requisito objetivo para a concessão do benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 

3.ª Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 

28/03/2012).

Porém, o cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para obtenção 

do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão do livramento 

condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal.

A propósito:
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"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO  6.706/08. FALTA DISCIPLINAR COMETIDA HÁ MAIS 
DE 12 MESES. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Ao magistrado não é permitido extrapolar os limites da 
interpretação, na medida em que impõe requisito não-estabelecido no 
decreto, cuja elaboração é da competência discricionária e exclusiva do 
Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da Constituição Federal.

2. O Decreto 6.706/08 autoriza a comutação de 1/5 da pena 
imposta ao condenado reincidente que tenha cumprido 1/3 da pena e não 
tenha sofrido sanção disciplinar por falta grave, praticada nos últimos 12 
meses do cumprimento da pena, apurada na forma do art. 59 e seguintes da 
Lei de Execuções Penais, contados retroativamente a partir da publicação 
do referido decreto.

3. Consoante o entendimento firmado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta grave não interrompe o prazo 
estipulado, como critério objetivo, para apreciação dos pedidos de 
livramento condicional, indulto ou de comutação da pena, pois tal 
procedimento constrangeria o sentenciado ao cumprimento de requisito 
temporal não previsto em lei.

4. Ordem concedida para restabelecer a decisão proferida pelo 
Juízo das Execuções Criminais que deferiu a comutação de pena, nos termos 
do Decreto 6.706/08." (HC 159.370/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 07/06/2010.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/84. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 9, DO PRETÓRIO EXCELSO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão 
legal.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos 
benefícios do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão 
a respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A perda dos dias remidos em razão do cometimento de falta grave 
pelo sentenciado não ofende o direito adquirido ou a coisa julgada. O 
instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em razão do tempo 
trabalhado, gera, tão-somente, expectativa de direito, sendo incabível 
cogitar-se de reconhecimento de coisa julgada material. A própria Lei de 
Execução Penal estabelece nos arts. 50 e 127 que as faltas disciplinares de 
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natureza grave impõem a perda dos dias remidos. Aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 9 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 
contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 
progressão de regime." (HC 159.815/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 31/05/2010.)

No mesmo sentido dispõe a Súmula n.º 441 desta Corte Superior de Justiça,   in 

verbis:

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional."

Também quanto ao indulto, parcial ou total, não pode o cometimento de falta 

grave interromper a contagem do prazo para sua aquisição, se não houver expressa previsão no 

decreto concessivo da benesse, em obediência ao princípio da legalidade. 

Confiram-se, por oportuno, os seguintes julgados sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/84. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 9, DO PRETÓRIO EXCELSO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão 
legal.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos 
benefícios do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão 
a respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A perda dos dias remidos em razão do cometimento de falta grave 
pelo sentenciado não ofende o direito adquirido ou a coisa julgada. O 
instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em razão do tempo 
trabalhado, gera, tão-somente, expectativa de direito, sendo incabível 
cogitar-se de reconhecimento de coisa julgada material. A própria Lei de 
Execução Penal estabelece nos arts. 50 e 127 que as faltas disciplinares de 
natureza grave impõem a perda dos dias remidos. Aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 9 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 
contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 
progressão de regime." (HC 159.815/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 31/05/2010.)
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"Comutação da pena (requisitos). Falta grave (ocorrência). Período 
aquisitivo (contagem). Interrupção (descabimento).

1. A comutação da pena poderá ser concedida ao condenado a 
pena privativa de liberdade, desde que se verifiquem as condições 
estabelecidas no Decreto nº 5.993/06.

2. O cometimento de falta grave não há de importar a interrupção 
da contagem do prazo para a concessão da comutação da pena. Uma vez 
preenchidos os requisitos previstos, não hão de ser impostos novos 
obstáculos.

3. O entendimento de que o paciente, em razão do cometimento de 
falta grave, não havia preenchido requisito objetivo para a concessão do 
benefício – na espécie, fato reconhecido pelo Tribunal de origem, não pelo 
Juízo da execução – deve ser afastado.

4. Ordem concedida." (HC 124.353/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON 
NAVES, DJe de 23/03/2009.)

Prosseguindo, quanto à perda dos dias remidos, verifica-se a configuração de 

constrangimento ilegal.

Cumpre salientar que a constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, 

que impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi reafirmada, por diversas 

vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula Vinculante n.º 9, que possui 

o seguinte teor:

"O disposto no artigo 127 da Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 
limite temporal previsto no caput do artigo 58."

Por oportuno, trago à colação os seguintes julgados proferidos no âmbito do 

Pretório Excelso e desta Corte Superior de Justiça:

"'HABEAS CORPUS' - EXECUÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE - REMIÇÃO - COMETIMENTO DE FALTA GRAVE - PERDA 
DOS DIAS REMIDOS - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - 
NATUREZA JURÍDICA DA SENTENÇA QUE CONCEDE A REMIÇÃO 
PENAL - ATO DECISÓRIO INSTÁVEL OU CONDICIONAL - RECEPÇÃO 
DO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL PELA VIGENTE ORDEM 
CONSTITUCIONAL - SÚMULA VINCULANTE Nº 09/STF - PEDIDO 
INDEFERIDO.

- O estatuto de regência da remição penal não ofende a coisa 
julgada, não atinge o direito adquirido nem afeta o ato jurídico perfeito, 
pois a exigência de satisfatório comportamento prisional do interno - a 
revelar a participação ativa do próprio condenado na obra de sua 
reeducação - constitui pressuposto essencial e ineliminável da manutenção 
desse benefício legal.

- A perda do tempo remido, em decorrência de punição por falta 
grave (art. 127 da Lei de Execução Penal), não vulnera o postulado inscrito 

Documento: 1138160 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2012 Página  11 de 4



 
 

 

no art. 5º, XXXVI, da Constituição da República. É que a punição do 
condenado por faltas graves - assim entendidas as infrações disciplinares 
tipificadas no art. 50 da Lei de Execução Penal - traz consigo consideráveis 
impactos de natureza jurídico-penal, pois afeta, nos termos em que foi 
delineado pelo ordenamento positivo, o próprio instituto da remição penal, 
que supõe, para efeito de sua aplicabilidade e preservação, a inexistência 
de qualquer ato punitivo por ilícitos disciplinares revestidos da nota 
qualificadora da gravidade objetiva. Doutrina. Precedentes. (STF, HC 
94.366/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 11/09/2009.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 
112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA AFERIÇÃO DO REQUISITO OBJETIVO. POSSIBILIDADE.  
PERDA DOS DIAS REMIDOS. INAPLICABILIDADE DA LIMITAÇÃO 
PRESCRITA NO ART. 58 DA LEP. QUESTÃO DEFINIDA PELA SUPREMA 
CORTE. SÚMULA VINCULANTE Nº 9. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 112 da Lei de Execução Penal estabelece que o 
sentenciado que cumprir 1/6 (um sexto) da pena no modo anterior e 
apresentar bom comportamento carcerário, comprovado por atestado 
emitido pelo Diretor do estabelecimento prisional, terá direito à progressão 
de regime.

2. É assente na jurisprudência deste Tribunal o entendimento no 
sentido de que a prática de infração de natureza grave interrompe a 
contagem do lapso para aferir o direito à progressão de regime.

3. Quanto aos dias remidos, esta Corte Superior entende que a 
prática de falta de natureza grave implica a perda da totalidade dos dias 
remidos, não se fazendo qualquer ressalva quanto à limitação da aludida 
sanção.

4. A Suprema Corte pacificou a questão acerca da 
constitucionalidade do art. 127 da LEP firmando o entendimento de que não 
se lhe aplica o limite de 30 (trinta) dias previsto no art. 58 da mencionada 
lei, ao sumular, em caráter vinculante, o seguinte verbete: 'O disposto no 
artigo 127 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do 
artigo 58.' (Súmula Vinculante n. 9).

5. Ordem denegada." (HC 138.548/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 15/03/2010.)

Porém, ressalto que, a partir da edição da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, 

o art. 127 da Lei de Execuções Penais passou a dispor o que se segue:

"Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do 
tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a 
partir da data da infração disciplinar." (sem grifos no original)

 
Com efeito, referida penalidade passou a ter nova disciplina, não podendo mais a 

falta grave gerar a perda de todos os dias remidos, mas apenas até 1/3 (um terço) desse tempo, 
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cabendo ao Juízo das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, 

levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, 

bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da 

LEP. 

E, por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra incidir 

retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição da República. 

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. (1)  
INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DA 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 441/STJ. (2) 
PRÁTICA DE FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE. 
(3) FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. SUPRESSÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. LEI 12.433/11. 
REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DOS DIAS REMIDOS. (4) ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Tem prevalecido nesta Sexta Turma o entendimento de que a 
prática de falta grave não tem o condão de interromper o lapso para 
concessão de benefícios da execução.

2. Pacífico é o entendimento desta Corte no sentido de que se 
mostra desnecessário o trânsito em julgado da sentença penal condenatória 
para caracterização de falta grave e aplicação de suas consequências.

3. No que se refere à sustentada ofensa ao artigo 127 da LEP, não 
há mais se falar em perda total dos dias remidos, haja vista a entrada em 
vigor da Lei 12.433/11, que alterou a redação do artigo 127 da Lei de 
Execução Penal.

4. Ordem parcialmente concedida, haja vista ter restado 
configurada a ocorrência de falta grave, a qual enseja a regressão, bem 
como a perda dos dias remidos, devendo ser mantida, contudo, a data-base 
para fins de concessão de benefícios da execução. Diante da entrada em 
vigor de novatio legis in mellius (Lei 12.433/11), determino que o  Juízo das 
execuções analise a situação do Paciente com base na nova redação do 
artigo 127 da Lei de Execuções Penais." (HC 184.289/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. 
MARIA THEREZA, DJe de 26/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. REINÍCIO DO PRAZO PARA A OBTENÇÃO DE FUTUROS 
BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEP, DADA PELA LEI N.º 
12.433/2011.

1. Prevalece neste órgão fracionário, a partir do julgamento do 
Habeas Corpus n.º 123.451/RS, a orientação segundo a qual, por ausência 
de previsão legal, em caso de prática de falta grave, não há a interrupção 
do lapso necessário para a obtenção de benefícios da execução penal, 
inclusive, progressão de regime.
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2. A partir da edição da Lei n.º 12.433/2011, que modificou a 
redação dada ao art. 127 da Lei de Execução Penal, a perda dos dias 
remidos, que antes poderia ocorrer em sua totalidade, ficou limitada ao 
patamar de 1/3 (um terço).

3. A redução se dará por forma proporcional à gravidade da falta, 
pois observado o disposto no art. 57 da Lei de Execução Penal.

4. A modificação da decisão primeva por este Superior Tribunal de 
Justiça implicaria indevida supressão de instância, cabendo ao Juízo das 
Execuções avaliar a fração aplicável à espécie, respeitando, o limite 
imposto na nova legislação.

5. Ordem concedida a fim de afastar a prática de falta grave como 
marco interruptivo da contagem dos prazos para obtenção de benefícios da 
execução e, de ofício, determinar ao Juízo da Vara de Execuções Penais do 
Rio de Janeiro que examine a aplicação retroativa do art. 127 da Lei de 
Execução Penal ao caso concreto." (HC 213.911/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 29/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE (FUGA). 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INDULTO (PARCIAL OU TOTAL). INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI N.º 
7.210/84. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. 
PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. 
APLICABILIDADE. WRIT CONCEDIDO, DE OFÍCIO, NESSE PONTO.

1. O cometimento de falta grave pelo condenado, embora 
interrompa o prazo para obtenção do benefício da progressão de regime, 
não o faz para fins de concessão do livramento condicional, por constituir 
requisito objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal, 
mostrando-se o acórdão impugnado, no ponto, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
benefício do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a 
respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, 
que alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa 
a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo 
remido, mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo 
ao Juízo das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o 
quantum, levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

4. Ordem parcialmente concedida apenas para afastar a 
interrupção do lapso temporal para a concessão do indulto, parcial ou total, 
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mantendo no mais o acórdão impugnado. Habeas corpus concedido, de 
ofício, a fim de, reformando a decisão de primeiro grau, na parte referente 
à perda total dos dias remidos, determinar o retorno dos autos ao Juízo de 
Execuções Penais, para que se complete o julgamento, aferindo novo 
patamar da penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 da Lei 
de Execuções Penais." (HC 220.765/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 19/12/2011.)

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do habeas corpus e, nessa 

extensão, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem, para que a falta grave cometida interrompa 

tão somente o prazo para progressão de regime, e para determinar que o Juiz das Execuções 

Penais, na parte referente à perda total dos dias remidos, profira nova decisão, à luz da novel 

disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

É o voto.
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